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ROJETO DE LEI -0312/2002

Dispõe sobre a cassação da licença de
localização e funcionamento de postos de
revenda de combustível e derivados de
petróleo que não atualizarem suas
bandeiras no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
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PR 1SIDE NTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - As empresas prestadoras do serviço de
venda de combustível no âmbito do Município de São Paulo deverão, além

de cumprir o disposto na legislação vigente, dentro de prazo de 30 (trinta)
dias da mudança de fornecedor (bandeira),alterar— o visual do posto de ,

modo inequívoco, para que os usuários 	 o produto que estão- 	
adquirindo, obedecendo o seguinte critério:

I - se houver a troca de bandeira, ou seja, a

mudança de um fornecedor de marca por outro de outra marca, a empresa
deverá, no prazo determinado neste artigo, adequar a _comunicação visual e.
as cores de seu Posto de revenda, adotando o padrão da nova bandeira._

II - se houver simplesmente a sdesistência de uma

bandeira, passando a empresa a adotar configuração visual própria, as
-	 -	 --

empresas deverão adotar cores e visual diferenciadas, que_não
confundam com qualquer das cores e visual das bandeiras de marca.

§ 1° -	 Será cassada a licença de instalação e_
funcionamento de todo posto de revenda de combustível e derivados de

CÓD. 0561
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petróleo, que por meio de procedimento próprio não regularize sua situação

a contar da mudança da bandeira.

§ 2° - A licença de instalação e funcionamento
deverá ser renovada anualmente, mediante a comprovação da exigência

constante do "caput".

Art. 2° - O não cumprimento do disposto nesta Lei
acarretará a aplicação de multa no valor_de_R$J.000,00_(um mil reais) e o

conseqüente processo de fechamento administrativo, com auxilio de força
policial se necessário.

Art. 3° - Os dispositivos desta Lei se aplicam

também às empresas que promoveram a alteração de bandeira antes da
vigência desta Lei, mas que continuam mantendo as mesmas cores e
configuração visual da bandeira anterior.

Art. 4° -	 O Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua aplicação.

Art. 5° -	 As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 6° -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A propositura visa coibir os abusos perpetrados

pelas empresas exploradoras do serviço de vendas de combustíveis, que
mudaram suas bandeiras ou adotaram logomarca própria, mas que mantêm
as cores e visual da antiga bandeira, induzindo o consumidor, no mais das

vezes, em erro.

A bandeira de um Posto de gasolina é elemento

determinante para que o consumidor escolha onde deseja abastecer, pois a

marca representa uma garantia de qualidade.

Eventual alteração de bandeira, sem que o Posto

adote uma nova comunicação visual, com cores e identificações

diferenciadas, induz o consumidor ao erro, às vezes com sérios prejuízos
materiais, pois, no eventual consumo de um combustível diferente ou de
qualidade inferior, pode prejudicar o rendimento e o desgaste prematuro do

veículo.

A matéria encontra amparo no âmbito do poder de
polícia de que dispõe o Município para disciplinar as atividades

econômicas desenvolvidas em seu território, com supedâneo no
estabelecido no artigo 160 da L.O.M. SP, em especial no inciso III, que dá
ao Município o poder de fiscalizar essas atividades de maneira que se

tornem prejudiciais ao bem estar da população.

Submeto o projeto à apreciação dos Senhores

Vereadores, na certeza de que será aprovado, pois só trará benefícios aos

consumidores paulistanos.

CÓD. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 29-05-02

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Adelina Cicone •

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

ecnn. de Const. e Justiça

........

Assegsor ' c. Leg. Chefe
A. T. M.
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-.-97,30/2.002PAREC	 /20..)2 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa obrigar
os postos de revenda de combustível e derivados de petróleo a atualizarem suas
bandeiras e dá outras providências.

Segundo a propositura, as empresas prestadoras do serviço de venda de combustível que
alterarem seu fornecedor (bandeira) deverão, dentro do prazo de 30 dias, alterar a
diagramação visual do posto para que seus usuários possam identificar o produto que
estão comprando.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra..4410 
fundamento no art. 24, V, da Constituição Federal, no Código de Defesa do Consumidor,
nos arts. 13, 1, 37, caput e 160 da Lei Orgânica do Município e no Poder de Polícia do
Município.

Com efeito, segundo disposto pelo art. 24, V, da Constituição Federal, compete
concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre produção e
consumo e também aos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal
e estadual no que couber (art. 30, II, da CF).

O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, reza em seu art. 55, § 10:

"Art. 55 —

§ 1 0 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem estar do
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias". (grifos
nossos)

A propositura, ao pretender garantir o direito a informação dos usuários de postos de
gasolina para que eles saibam qual o produto que estarão adquirindo, encontra
fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia administrativa, cuja definição legal nos
é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades

p10312-02
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âmara
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos".

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, ao dispor sobre os meios de atuação do Poder de
Polícia — faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do
próprio Estado — ensina que:

"O alvará é o instrumento da licença ou da autorização para a prática
de ato, realização de atividade ou exercício de direito dependente de
policiamento administrativo.

(...) pode ser definitivo ou precário (...)

O alvará definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário
expressa uma autorização. Ambos são meios de atuação do poder
de polícia".1

A propositura encontra fundamento, ainda, no art. 160 da Lei Orgânica, que reza:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;

II — fixar horários e condições de funcionamento;

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se
tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;

V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais
instrumentos de publicidade;

11

Nesse sentido, ainda, é o entendimento de Hely Lopes Meirelles:

"Para propiciar segurança, higiene e bem-estar à população local o
Município pode regulamentar e policiar todas as atividades, coisas e

1 Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6a ed., pág. 346

1310312-02
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emala AinicOal ale
locais que afetem a coletividade de seu território." (in	 "Direito
Municipal Brasileiro", pág. 351, r ed., Ed. Malheiros).

Quanto à sua iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei
Orgânica, que enuncia a regra geral de que "a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos".

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, fica
dispensada a votação em Plenário, cabendo às Comissões Permanentes a sua
aprovação, nos termos do art. 46, X, do Regimento Interno.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

_40	 No entanto, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração
legislativa, sugere-se o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /02	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 312/02

Obriga os postos de revenda de
combustível e derivados de petróleo a
atualizarem suas bandeiras, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

IIV Art. 1° As empresas prestadoras dos serviços de revenda de combustível e derivados de
petróleo, em caso de troca de seu fornecedor, deverão, além de cumprir o disposto na
legislação vigente, alterar a diagramação visual do posto em 30 (trinta) dias para que os
usuários identifiquem o produto que estão adquirindo, obedecendo aos seguintes critérios:

I - se houver troca de bandeira, ou seja, mudança de um fornecedor de marca por outro
de outra marca, a empresa deverá, no prazo determinado neste artigo, adequar a
comunicação visual e as cores de seu Posto de revenda, adotando o padrão da nova
bandeira.

II - se houver simplesmente a desistência de uma bandeira, passando a empresa a adotar
configuração visual própria, as empresas deverão adotar cores e visual diferenciados, que
não se confundam com qualquer das cores e visual das bandeiras de marca.

p10312-02
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Parágrafo único. A licença de instalação e funcionamento deverá ser renovada
anualmente, mediante a comprovação do cumprimento da exigência constante do caput

Art. 2° O descumprirfiento ao disPoitó riesiá-Lei acarretará:

I — aplicação de multa no valor de R$ 1000,00 (mil reais);

II - cassação da licença de instalação e funcionamento do estabelecimento que não
regularizar a sua situação em 30 (trinta dias) contados da mudança da bandeira.

Art. 3° Os dispositivos desta Lei se aplicam também às empresas que promoveram a
alteração de bandeira antes da vigência desta Lei, mas que continuam mantendo as
mesmas cores e configuração visual da bandeira anterior.

_40	 Art. 4° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) . dias,
contados a partir de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
b•

contrário.	 OA

Sala do Comissão de Constituição e Justiça, 1 2 - 6 -

00312-02
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações . ao Sincopetro -

Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo e ao

Recon - Sindicato dos Revendedores do Comércio Varejista de—C-Oiribustíveis Líquidos

e Gasosos e de Derivados de Petróleo do Município de São Paulo a respeito do Projeto

-11V de Lei n° 312/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a

cassação da licença de localização e funcionamento de postos de revenda de

combustíveis e derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município

de São Paulo, para que se manifeste a respeito da propositura, no âmbito de suas

competências.

Questionamos, especialmente, 'quanto a garantia de qualidade do produto que o

usuário estará adquirindo, quando abastecer em postos identificados pela logomarca da

empresa distribuidora.

As manifestações solicitadas são necessárias para o seguro pronunciamento

desta Comissão no supracitado projeto de lei. 	 A

Vereado José Olímpio
Presidente da Comissão de Política Urbana

Metropolitai e de Meio Ambiente
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Sacretkrta da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

RECEBIDO EM LEG3

EM 2i	 faoca_.

Às LG`id-o 

ANA MARIA FUMAM:3E'
Autstente Parlamentar

Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Sincopetro e ao Recom, solicitando

informaçOes referentes ao presente projeto de lei.

12.08.02

jOsÉ c~45-átSityM sAmos
Chefe de Seção Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

12.08.02
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Assistente Parlamenta:

São Paulo, .4.4 de agosto de 2002.

Valho-me da oportunidade para renovar a y
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

oria os meus

JOS 0//1''n CkRDOZO
. residente

CÂMARA MUNICIPAL

7(71Z-77-70"---ão proc
N. 	 de 19-02-
0 funcionário

is - SE-LEO3
OFICIO N.047i/2002

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de
Lei n° 312/2002, de autoria do Vereador Toninho Paiva - que dispõe sobre a cassação
da . licença de localização e funcionamento de postos de revenda de combustível e
derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município de São Paulo,
solicitando-lhe que no âmbito de competência desse Sindicato, se manifeste a respeito
da propositura, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 312/2002 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor José Alberto Paiva Gouveia
Mui Digno Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo
do Estado de São Paulo.
(i-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricada como (olha 	

3.J 	 de 20 e9 	 27 	 (a) 	 )4/r	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À'

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

de Meio Ambiente.

Para as devidas providencias. Deixamos de

encaminhar ofício ao RECOM por não ter sido possível loca

lizar o endereço do referido Sindicato.

27.08.02

JOSÉ CatiTik- —6SOIe'A SANTOS
Chefe de Seção Técnica W Substituto

Recebido na Comissão da

Politica ,Ijrb. ts.t .strop.e Oleio

Ambiente

Emt) g " (5 P2hs 13	 h.

-y21,1
MANA .MEU AFFONSO DA SieneA

Socrattris de Comissão de Acatei tift:!IPt,

, t.teppolitsne e Melo Ambiente •
.t

CÓD. 0233
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Comissão no supracitado projeto de lei.

191AV:,
= or To inho

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente

• •

a Câmar
Vereack
Presidente Municipal de São Paulo

VI
Folha no_	 •no proc

Pai Irá
Assist. Téc. de Dir. IV

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•

,
.	 •

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que reitere pedido de informações ao Sincopetro - Sindicato do

Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo e ao Recon -

Sindicato dos Revendedores do Comércio Varejista de Combustíveis Líquidos e Gasosos e

de Derivados de Petróleo do Município de São Paulo a respeito do Projeto de Lei n°

312/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a cassação da

licença de localização e funcionamento de postos de revenda de combustíveis e derivados

de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município de São Paulo, para que se

manifeste a respeito da propositura, no âmbito de suas competências.

Questionamos, especialmente, quanto a garantia de qualidade do produto que o

usuário estará adquirindo, quando abastecer eikbostos' identificados pela logomarca da

empresa distribuidora.

As manifestações solicitadas são necessárias para o seguro pwunciamento desta

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

ar.so

„
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ta ICA R. A. P
Assistente Téc. Dir. IV

/zu-crivs
ktdstddte de Chefia Nanica

Sra. Kathya,

Oficiar ao Sincopetro e ao Recom solicitando informaçOes.

Em, K.03.2003.

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.as
Em, 7.03.2003. rN

KATHYA XWA IALES DE SOUZA

AuMtote affiliuMat

SEGUE,, juntado_j/5_ nesta datadocumentn„.6_	 p:N1 informação	 „
n'VLrj- 3 ío•Em	 1,0si-,g Ns,
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CÂMARA MUNICIPA o

São Paulo, 21- de março de 2003.

1. 8	 017--LE03

O FJ:_C:1: O N . 0 3 / 0 0 3

Senhor Presidente,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 46, inciso XIII do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Senhoria cópia do Projeto de Lei n° 312/02, de autoria do
Vereador Toninho Paiva — que dispõe sobre a cassação da licença de localização e
funcionamento de postos de revenda de combustível e derivados de petróleo que não
atualizarem suas bandeiras no Município de São Paulo, reiterando a solicitação feita
pelo Oficio Leg.3 n° 471/02, de 16 de agosto de 2002, no sentido de que, no âmbito de
competência desse Sindicato, se manifeste a respeito da propositura, para que a
referida Comissão possa emitir parecer.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARSE NOTAVf O
esidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 312/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 13.

A Sua Senhoria o Senhor
Doutor José Alberto Paiva Gouveia
Mui Digno Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo
do Estado de São Paulo - SINCOPETRO

JCS S/krms
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para informação, rubricado co AI Tf 	 16.

clo processo ri* o 	 	 	 de 200z 	 1o05 (a)	  41111.rr  uuee 

de Ciielie Tácnia

À

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas provid 'encias. Deixamos de encaminhar o

fício ao RECOM por não ter sido possível localizar o endere

ço do referido Sindicato.

Em, 07.04.2003.

JOSÉ

Ode de 3:-4g)	 ~dum

kYES ÓD3S,Wite

‘Recebido na Comissão de
pol itica Urb. iVietrop.e Meio

Ambiente

Em OIA  bik3ar, !ti :32.,_tri.

11,11ÔNI/134., A. PAIVA

Assiste! te Téc. Dir. IV

Em dA '



SEGUE juntado 	  nesta data, 	
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(a)
rãtitYS-R~oxia.Silye-

Supervisor de Edhipe - SGK1 5



Em,

rea or ToriinToPaiva
r

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Vereado

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

f

Senhor Presidente,

Solicitamos a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do
Projeto de Lei n° 312/02, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a
cassação da licença de localização e funcionamento de postos de revenda de combustíveis e
derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município de São Paulo, para
que este Poder, através de seus órgãos competentes manifestem-se a respeito da propositura
em questão.

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se enviar junto ao oficio
de praxe, cópia do projeto de lei.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo
46, inciso VIII, do Regimento Interno.

Presidente darâmara Munitipal cfb São Paulo
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CÂMARA MUNICIfrAlrD 	 P4

a

•

São Paulo, 16 de abril de 2004.

OFÍCIO SGP-15 n° 060/04

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 312/2002,
de autoria do Vereador Toninho Paiva — que dispõe sobre a cassação da
licença de localização e funcionamento de postos de revenda de combustível
e derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município de
São Paulo, e dá outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A
--SELING TA.

Presif ente

Anexo: fotocópias do PL n° 312/2002 e do despacho da comissão solicitante
de fls. 17.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

SGP15/crs

/1
I- á • O



•
CÂMARA MUNICIPAT12,~7441,0

São Paulo, 19 de ;abril de 2004.

olicit Oc'V-	Ivo

 Recebi ofício SGP-16 n° 060/04, de 16/04/04,
informações referentes ao Projeto de Lei n°

autoria do Vereador Toninho Paiva.

•
Anexo: fotocópia do PL n° 312/2002 e do despacho da comissão solicitante de

fls. 17.
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, , 19 de abril de 2004.

Recebi ofício SGP-15 n° 060/04, de 16/04104,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n°

312/2002, de autoria do Vereador Toninho Paiva.
SGWATL

ANA L	 \IN:4ES TORRES FERREIRA

RF • 536.083.1.01
SGM-ATL

Anexo: fotocópia do PL n° 312/2002 e do despacho da omissão solicitante de
fls. 17.
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15- DOCREC

15- 0795/2004

I

RECÇÇIDO NA SGP-À

Em..1./...0..(9.../....0.1.(. ..
-As

,

do f rie do
k

‘ Ieleitei/Aa

MARTA SUPLICY
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA

0111.-cio _A.	 n g	 oo	 Li
Processo n°2004-0.107.316-1
Ref.: Of. SGP-15 n° 060/04

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela Comissão de/Políticà Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente dessa Egrégia Câmara, Vossa Excelência'encaminhou a este

Executivo o ofício referenciado, ao qual ora me reporto e que contempla solicitação de envio de

subsídios para pronunciamento, pela referida Comissão, a respeito do Projeto de Lei n°

312/2002, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Pela natureza do citado projeto — dispõe sobre a cassação da

licença de localização e funcionamento de postos de revenda de combustível e . derivados de

petróleo que não atualizarem suas bandeiras —, opinaram a Supervisão Geral de Uso e

Ocupação do Solo da Secretaria Municipal das Subprefeituras e o Departamento de Controle

do Uso de Imóveis da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, cujas

manifestações, por cópia, seguem anexas ao presente ofício, para os devidos fins. Ante a

oportunidade, são também a este apensadas cópias de anteriores análises pertinentes à

propositura em questão, sendo uma delas proveniente da mesma Supervisão antes

•	
mencionada e a outra originária da Procuradoria Geral do Município, que, ressalte-se,

examinou a matéria em pauta sob o prisma legal.

No ensejo, renovo protestos de elevado apreço e distinta

consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

:Gil -002 //OPRESSO NA GRAMA MUNICIPAL - VAGIS



SGP-15
Em.49/0622.

iiNGELA
Subsecretárt

1	 -.N	
Ni/Apgio Legislativo_ -

GP-2

• •;	 a.	 =\r5,9
iCarlos Roberto Slva

Supervisor de Equipe

•



CÃPI
Prefeitura do Município de Stto Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITUFtAS
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

folha de informação n°. 09

do processo n°. 2004-0.107.316-1 	 em 05/05/04	 (a) 	

Interessado : SGM / ATL III
Assunto	 : Projeto de Lei n° 312/02

SMSP / GAB
Sr.Chefe de Gabinete,

Folha n"

Processo") I 
 ÇÇ,N

Cartos Roberto Silva
Reg. 1H30

Trata o presente de Projeto de Lei que dispõe sobre à obrigatoriedade dos
postos de abastecimento manterem as cores e a bandeira em consonância com o
produto efetivamente comercializado no local.

Cuida também o referido PL da obrigatoriedade da haver licenciamento anual
dos estabelecimentos a que alude.

Entendemos louvável a iniciativa vez que garante ao consumidor a identificação
real do produto que está adquirindo e a segurança que impõe a necessidade de
licenciamento anual, face a verificação das condições do estabelecimento, a cada
licenciamento.

Entretanto resvalamos com a propriedade da proposta face a competência da
fiscalização do assunto a que se reporta o Projeto de Lei tendo em vista a PORTARIA -
ANP N° 116, DE 5 DE JULHO DE 2000, que em seu artigo 11, especifica:

Da Identificação da Origem do Combustível

Art. 11. O revendedor varejista deverá informar ao  consumidor, de
forma clara e ostensiva, a origem _ do _combustível  automotivo
Comercializado.

§ 1° O revendedor varejista poderá optar por exibir ou_não a marca
comercial do distribuidor de_ combustíveis _líquidos derivados-de
petialeo,-álcool combustível e outros combustíveis automotivos.

§ 2° Caso o revendedor varejista opte_por exibir a marca comercial do
distribuidor de combustíveis líquidos derivados de _ petróleo, álcool
combustível e outros combustíveisau-tomotivo-s,:d -everá vender somente
combustíveis fornecidos pelo _distribuidor. detentor da tnarc-a—comercial
exibida.

§ 3° Caso o revendedor varejista opte por não exibir a marca comercial
do distribuidor de combustíveis líquidos de-dl-Tad-0-s- de- petróleo—à, lcool
combustível e outros combustíveis automotivos, deverá identificar, de
forma destacada e . de fácil visualização,em caddtomb-a abastecedora,— -
o distribuidor de combustíveis líquidos -der-ii/ado-----s dé-petróleo,-álcdõl-
combustível e outros combustíveis automotivos fornecedor do
respectivo combustível.



C
Prefeitura do Município de São Pauro

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITUFtAS
414;*	 SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLON

folha de informação n°. 10

pf3'.	 Mari
do processo n°. 2004-0.107.316-1 	 em 05/05/ 04	 (a) 	 a 

À
.stkASP-1

mariCancsrm 5h,*
•StkASP-SCI

Ocorre-nos também eventual conflito com os preceitos do Código do
Consumidor.

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei apresentado, ressal ndo a
necessidade de uma avaliação jurídica quanto a competência para a fis lização
prevista no mesmo.

É nosso entendimento ao exame e considerações de V.S a. Folha h" \

processo
Carlos Roberto Silva

Reg» 1- 
( 

rqta . DIANA TERÈSA Di .GIUSEPPÉ
Assessora Chefe
SMSP / SGUOS



Do processo n° 2004-0.107.316-1 	 em: 10/05/04..
Roaf

INTERESSADO: SGM

ASSUNTO:	 Cassação de licença / pos
combustível

RNGF/LGS/edr-3
10-05-06.doc 11 NI 2004

11 t40
p'aneGiC3ai

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO CO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

IA
Folha de Informação rP) 011

•
SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe:

Conforme solicitado por Vossa Senhoria em fls 07

do presente, temos a informar que endossamos a manifestação

favorável da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo desta

Secretaria ( fis 09 e 10) quanto ao Projeto de lei apresentado,

•	 ressalvando a necessidade de uma avaliação jurídica quanto a

competência para a fiscalização prevista no projeto.

ROBERTO Ney410-/ARIBE FILHO
Chef de Gabinete

-
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Jiple Alberici de Mello
Assessoáp Técnico-Legislativa Chefe

Gabinete da Prefeita-SGIvI/ATS,./
OAB/SP 25.767

cópi
PREFEITURA _DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n° 	 12

do..processo n° 2004-0.107.316-1 	  em .14. /..05	 /  2004. (a)aitv'Ái--ii..çjuwL.
~ME	 kFRO ~GALA

91214. AR

interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assunto: Ref. ao Projeto de Lei n° 312/2002, de autoria do Vereador
Torlinho Paiva, que dispõe sobre a cassação da licença de
localização e funcionamento de postos de revenda de
combustível e derivados de petróleo que não atualiz em uas
bandeiras no Ivlunicipio de São Paukl. Pedido	 .envio e
subsídios.

SEHAB (SIMPROC 60-14.10.000)

Senhor Chefe do Gabinete

'44

Tendo em vista o .pedido de envio de subsídios

formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente relativamente ao projeto de lei em referência (cf. fls. 05), e já colhida

a manifestação da Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo da Secretaria

Municipal das Subprefeituras (cf. fls. 09/111 encaminho agora o processo a

essa D. Pasta, visando obter o pronunciamento do CONTRU na conformidade

do solicitado.

Como o Executivo deve observar prazo legal para

oferecer ao Legislativo os subsídios requisitados, peço retorno do presente a

esta Assessoria até o dia 31 do corrente mês.

São Paulo, 14' de maio 2004



Do Processo n°2004-0.107.316-1 em 19/05/04

CONTRU

Senhora Diretora

7. VO,\

c p
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de informação n° 3

Encaminho o presente a V. Sa. para manifestação, em atendimento
ao solicitado por SGM-ATL, a fls. 12.

	  &	
E /04

•
JORGE DA FONSE.10

Chefe da Assessoria Téènica	 urídica
SEHAB-G

CDG/rmc



1,4141O 14?, 3/(3:23Ra -a/N-117,00h

CoRP-xx-

•tk-INZT02.1

2rx140.5 -iffiept 1\11A14~	 inzi.tra

12/402 45,Te1 01)1I>r 2:-)05/044

21/000/4	 k5.10Qh

• Eneiltan," 31g o. • YASill

ItF. 5112.1

CREA

4`.	 gi to

'ãoTe_tx-a

Ce4n31---"Rx..) -3

è

os/ zoot-/

Luiz -~3
Diretor de Divisão

CONTRU 3

t•it BI



São Paulo, 24 de maio de 2004.

•ng .Yriri.L.MWL
Chefe de Se{cão

CONTn.
Iéenica

• 7

• 

4!M

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO Ui

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVE

Folha de informação n' 14—

Do processo rif	 2004-0.107.316-1	 em 24/05/2004 

V.eva. A to:400 -Técnica

Ce G0141143-3

Trata o presente de Projeto de Lei que dispõe sobre a cassação da Licença de
Loca.lização e Funcionamento de postos de revenda de combustíveis e derivados de petróleo que não
atualizarem suas Bandeiras no Município de São Paulo, tratando Mais precisamente da "comunicação
visual do estabelecimento",

••No entanto, salientamos que compete ao CONTRU-3 à aprovação e licenciamento.,
e-specificainente, dos Ç aZillipamentos 111 ent	 ioprfr de seràç_L) abútecirriTento„ em
atendimento ao COE. nimbem nos compete às questães relativas à see-urança delis° do imóVel, tais— —
como a segurança 	 ti a incéndio, oequipament.Os de combate a inch/lio, a g instalaçÕes eletricas
pára-raios, sinalização de segurança, estanqueidade . dos sãtemas de 21111:12.enamento, entre outros.

Corno as questões de. comunicação visual do estabelecimento, relativas. a
cornerciali 7ação de produtos e identificaçã.o de seus fornecedores, elas não interferem nem no
licenciamento dos equipamentos nem nas tvieStões de segurança do estabelecimento e muito 'menos
nas questões de estanqueidade dos tanques, cntç. ndcnibs_ em o assunto em tela não é pertinente ao
CONTRU-3, p-oitanto não nos cabendo uma manifestação conclusiva sobre o assunto.

Entretanto, salientamos que existem hoje no mercado,autorizadas_ pel a A.1 ,47P, mais de
200 (duzentas) ".Bandeiras", ou seja, distribuidoras diferentes. Além disso, durante a -xiMiste do‘z
processos ou nas vistorias realizadas por esta Divisão diariamente, ' reparamos que é enorme a
rotatividade dos donos dos postos e conseqUentemente das bandeiras, em especial os de "Bandeira
Branca", ou seja, os postos mudem de proprietário muito rapidamente. Desta forma, entendemos que

dmalquer fisealiznção sobre a comunicação visual do estabelecimento e as cores da sua Bandeira, será
‘i xtremamente difícil para qualquer órgão público, acarretando em algum tipo de controle sobre todas

as Bandeiras existentes no mercado. Também entendemos que o assunto é mais pertinente a.os,Orgãos
de defesa do consumi dor.

Sendo esse nosso entendimento sobre a matéria, encaminhamos para vossa
conFárieracão:

CO NTRI T - 3
Sr. Diretor
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LUIZ TADEU- REe-S-TIPP
Diretor de Divisão

CONTRU 3

1141)3V-Wo tP- MS00414004
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE`

Folha deilifon=

- G

21 >ai§

14..10.000:2_ j

INTERESSADO: SGM-ATL
ASSUNTO:	 PL 312/02
INFORMAÇÃO N° 276CONTRU-G/DT/2004

. • PT,

•	 SEHAB-G/ATAJ
Sr. Assessor Chefe:

Para prosseguimento, em face da manifestação de CONTRU-3, à folha

Em, 25/05/04.

ROSÂNGE-A;' , ! ÁRINDO_FUZETTI
Direto a e Departamento

CONTRU-G•

14 do presente.sente.

Do Processo n°2004-0.107.316-1 	 25/05/2004	 (a)

Ttc. Adi

CPU



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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c.t.0,24i	 H.00J

do processo n.° 2004-0.107.31

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal

IA
G

olha de informação n°
4Zk._

191441 ' LOW"
)2 / 06 / 04	 C.'45à

No '4
4/0

ASSUNTO: PL 312/1002, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dipõe sobre a
cassação da licença de localização e funcionamento de postos de revenda de
combustível e derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no
Município de São Paulo

INFORMAÇÃO N.° 760/SEHAB.G104•
SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Em atenção à solicitação de fls. 12, devolvemos o presente com
as informações prestadas pelo Departamento de Controle do Uso de Imóveis —
CONTRU (fls. 14/15).

•	
/ 04.

V-
ANDRÉ LEONARDI

CHEFE DE GABINETE



cbdm

Eng Q GersoW4LuiN-33-i-ttencourt
Assessor Chefe

SIS/SGUOS

n.o 	 1 	 do Proc.
no  2e04.0. 101. 3l G - 1

MEIRE SUELI MELLE O R PORANGASA
SGM.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO (AIA

•

•

Folha de Informaçãbo n 4
do memo 106772002-ATL 111- 	 em 03/07702

NI 2335

Interessado : SGM-ATL
Assunto: P.L. 312/02

SIS-SGUOS
Sr.Assessor Especial

Quanto ao PL que dispõe sobre a cassaçã6
da Licença de Localização e . Funcionamento de -postos de
revenda -de combustível e derivados de petróleo que filo
atualizarem suas bandeiras. somos contra a sua sanção pelas
seguintes razões:
a) a matéria tratada (revenda de c ombustivéis e derivados de
petróleo) ja é contemplada em legislação específica pelail
União, não devendo o Município interferir, evitando i
sobreposição de atribuições;
b) os critérios de concessão de Licença de Localização e
Funcionamento se fundamentam em princípios de cunho edilício
e urbanístico e, portanto. de natureza distinta dos
condicionantes expressos •na propositura.

elevada	 1'

É nosso entendimento ue su	 emos
consideração de V.S. 

03/07/02llr
Era- sco -ló io
Técnico SIS SGUOS

SIS/ATAJ /
Sra. Assessora Chefe

Segue	 com	 considerações	 desta
Supervisão. conforme CoNupra.

3,07/

(227r.cz-)::::?1.;

Folha n"

Proe

Carlos Roberto Sil
Reg. 11 130

elevada

Carlos ralmar
Técnico SIS/SGUOS



Vi"Pkres

Feinc n. 3I	 -I 	 de.) Proc. .

ri o 2c2-A-t, i o **. .3 i t..- L.
I

PREFEITURA Do MUNIrCIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA DE impLEIVTENTAçÃoWàuMfagÊrttiPms

Assessoria- Telcrtica de Assuntos Jurídicos •

iLto Memoranda. n u c 7/2O02-ATL U	 cm 05/07/2002.

INF/C1405/SISIA'rmio2

tt,..rr ER Er--:SA	 SGMIAÏL.	 Folha n"-)

A SSUNTO: Projeto de L. n" 312102. 	 Processd9Y1

A s	 z.,•:; ra Chefe

Enca minhan -/os O présente, corn o pronunciamento da
Ag;-oria	 (jeta Pas.:ta.

São Pado, 05 de .julho de 2.002.

\t-tirt; TtrocurEo PIRES
ivz.;se,:ura Chefe

SIS/ATA,1



H M 04474340/agxc

1
 PGRIC1 n.° 	 1 (/ 	 do Proc.
n o lb° 1i-d. 1 C. -7-  • 3 ? t,.. f

MORE SUELI MELLERWORANGASA
St ATI-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU

•

Folha de
do Memorando ATL III n° 1067/2002	 , em: 17/07/02 - (a)..	

	

 Inforre	 -""

	

ANA GABS,ELA	 ER. dÂVALCANTI
RF:	 .857.9.00
S.G.MAT.L

Interessado:	 SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico - Legislativa

PGM/AJC
Senhor Chefe de Assessoria

Com vistas a subsidiar a decisão da Senhora Prefeita,

solicito pronunciamento conclusivo dessa Procuradoria quanto ao Projeto de Lei

n° 312/02, de autoria do Legislativo (cópia anexa).

Saliento ser imprescindível a fundamentação do

posicionamento favorável ou contrário à propositura em questão, a respeito da

qual, neste expediente, foi colhida manifestação de SIS.

Dada a natureza do assunto, encareço a devolução do

presente, devidamente instruido, até o dia 16/08/2002.

Atenciosamente

,

Ii

 .

HELOÍSA MAIA DF OLIVEIRA
Assessora Chefe Substituta - SGM.ATL.

OAB/SP, 70.964



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO pop.
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 4°

PROCURADORIA GERAL—De-MeNtelPte-------1
Fr.lho n.o	 2.p 	 do Proc 	

n o	 te/f• 3;C 	

'Fona ae inTormaçao	 	

1 III	 4~fiE 4agi 1411(057R ?50.12,111:4-‘;

EMENTA N° 10.267	
Maria d Fátima Teles

•A'fi_

Aux:ric.MnV - RF.:550.067.2.00

Projeto de Lei n° 312/02, de autcrlegislativo,

visando estabelecer a penalidade de cassação da

licença de funcionamento para os postos de revenda de

combustível que não atualizarem suas bandeiras.

Matéria de competência da União.

do Memo ATL n° 1067/2002-ATL III

,w

Folha r)" 

',--.:	 .ç
Processo  •5 UNk

Carlos Roberto Silva
Reg. U 130

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO • : Projeto de Lei n° 01-0312/2002

Informação n° 841/2002 — PGNI.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhora Procuradora Assessora Chefe

1. Trata o presente de projeto de lei, de autoria do

Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre o "a cassação da licença de

localização e funcionamento de postos de revenda de combustível e derivados

de petróleo que não atualizarem suas bandeiras".

2. A matéria foi submetida a SIS/SGUOS que conclui

pelo veto ao projeto legislativo, à luz da legislação especifica que já disciplina a

matéria, de competência da União, bem como pelo fato de a mudança de

bandeira não se enquadrar entre as condicionantes que disciplinam a expedição

de licença de localização e funcionamento.

3. Com efeito, a matéria relativa ao regulamento de

propaganda e oferta comercial é afeta à esfera de competência privativa a

União, à luz do que dispõe a norma do inciso XXIX do art. 22 da C StitUi 4à 'F.; f t r."; %

República:	 !: 
fura 0,00 ? ?.e P-

p,sseopep



5. veto total do PL n° 312/02.Neste sentid

052.

ALATAfi.AVIN
URAD RA/ ASSESSO
OAB/ P N° 9749

GM/AJC X

GS/Icgs
ATL1067-PL312-02-Veto-gs

PREFEITURA DO MUNIU:g° DE SÃO PAULO 1*. .
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

PROCURADORII-GERAL—DO-M14~11:40-----1
Felho n. o 	 	 _ do Proc.

nefflP	 no-t,ii, O, ia' I • 3 t> -.cF13 

	 ttrailtrinfurna‘~_
•	 INAElitÉSUELI MEU_

do Memo ATL n° 1067/2002-ATL III Maria d átima Teleto  082#34,-g /  oz., 
Aux.Tóc. Ad . - RF.:550.Ce7.2.00

"Art. 22— Compete pealejSmente à União legis>r~

(...)

XXIX — propaganda comercial"

No âmbito das competências legislativas de Índole

privativas admite-se delegação por parte do ente que possui a ‘billçao

originária. Porém, a delegação, consoante a clara dicção do Parágrafo Único do

citado dispositivo, deve ser objeto de lei complementar, autorizando aos

estados à edição de legislação sobre as matérias elencadas no artigo 22.

O caso em tela, pode subsumir-se às normas da Lei

Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código do Consumidor), sendo a

matéria sujeita à disciplina especifica da ANP (Agência Nacional do Petróleo) do

Ministério de Minas e Energia e do INMETRO.

4.	 No que tange aos reflexos da mudança de "bandeira"

à validade e eficácia da licença de localização e funcionamento, acompanhamos

a manifestação de SIS/SGUOS, no sentido da inadequação de se permitir a (-

utilização das normas de uso e ocupação do solo para reprimir práticas )

comerciais inidôneas.



09S
067-PL312-02-Veto-gs

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JU -1 •I

PROCURADORIA GERAL DO MU CI- • 4.0

13"'	
PrOCeSSO(.

Carlos Rot
Folha de inf • mainãoiri§(

do Memo ATL n° 1067/2002-ATL III Maria deátima Te=  -215? I _4E.1-7
~Téc. Adm. - RF.:550.0672.00

PC4M-AJC
INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICICIPAL —ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-0312/2002 Felha 11. 0 	 21- 	 do Proc.

n° 	 (c..	 04.-/. 

MORE SUELI AMUEM 40RA.NGABA
SOM. ATL

Cont da Informação n° 841/2002 — PGM.AJC

•(SIMPROC 60 11 20 030)

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORA TÉCNICO-LEGISLATIVA

Senhora Assessora Chefe

Transmito a Vossa Excelência, com minha concordância,. o

• parecer da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral do

Município, a respeito do Projeto de Lei n° 01-0312/02, propugnando pelo veto

total da proposta legislativa, na hipótese de vir a ser aprovada pela E. Câmara

-Municipal.	 41-
0110	 São Paulo,	 / c /2002.

C,

rr ()- -.51.C._
LUCIA:PeREIRIt ~VEDO

PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — AJC
OAB/SP 96.022



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUelizatada5.11stx dita Pa1211—rJuma inefnoro, rekricadassaà

4021bE a.-36#59/Z6 /1 0 Mi  a)

MIMA KMJLAWARRUZ
Secretária da Comissão de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
_



,
Folha no 	 do

Processo r----1":"---T-its12, oz
j.xAna Paula Karruz

Reg. 11.070

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0821/2004

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 312/02

Trata-se de projeto de lei n° 312/02 de autoria do Nobre Vereador Toninho
Paiva, que dispõe sobre a cassação da licença de localização e funcionamento de

•

	

	 postos de revenda de combustível e derivados de petróleo que não atualizarem suas
bandeiras no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor esclarece que a
bandeira de um posto de gasolina é o elemento determinante para que o consumidor

- escolha onde deseja abastecer, pois ela representa uma garantia de qualidade do
produto. O projeto visa coibir os abusos perpetrados pelas empresas exploradoras do
serviço de venda de combustíveis, que mudaram suas bandeiras ou adotaram
logomarca própria, mas que mantêm as cores e visual da antiga bandeira, induzindo o
consumidor ao erro.

O projeto estabelece que as empresas prestadoras de serviço de venda de
combustível no Município de São Paulo deverão, além de cumprir o disposto na
legislação vigente, dentro do prazo de 30 dias alterar o visual do posto de modo
inequívoco para que os usuários identifiquem o produto que estão adquirindo. Quando
houver troca de bandeira, a empresa deverá adequar a comunicação visual e as
cores ao padrão da nova bandeira. No caso de adotar configuração visual própria, as
cores e o visual deverão ser de modo a não ser confundida com outras bandeiras.

410 Será cassada a licença de instalação e funcionamento do posto de revenda de
combustível e derivados de petróleo, que por meio de procedimento próprio não
regularize sua situação a contar da mudança da bandeira.

A licença de instalação e funcionamento deverá ser renovada anualmente,
mediante a comprovação da exigência constante do "caput" desta Lei.

Estabelece ainda que, o não cumprimento desta Lei implica multa no valor de
R$ 1.000,00 (um mil reais) e o conseqüente processo de fechamento administrativo.
Estende a sanção às empresas que promoveram a alteração de bandeira antes da
vigência desta lei, mas que continuam mantendo as mesmas cores e configuração
visual da bandeira anterior.

A Comissão de Constituição - e Justiça, no parecer n° 0780/2002, manifestou-se
pela legalidade da propositura amparada nos artigos 24, V, da Constituição Federal,
no Código de Defesa do Consumidor, nos arts. 13, inciso I, 37, caput, e 160, da Lei



Folha no --"-. 3 7J:  do

Processo n° n31 102,j)(
Ana Paula Karruz

'Reg. 11.070

rabi* Todinho Paiva
Presidente

Vereado%pár co
lator

Ro

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Orgânica do Município e no Poder de Polícia do Município e apresentou substitutivo, a
fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

O Executivo, por meio das Secretarias Municipais das Subprefeituras, da
Habitação e Desenvolvimento Urbano e do Governo Municipal, manifestou-se no
sentido de argumentar quanto às dificuldades operacionais na fiscalização,
ressaltando, porém quanto ao aspecto de que a propositura "garante ao consumidor a
identificação real do produto que está adquirindo e na segurança que impõe a
necessidade de licenciamento anual, em face da verificação das condições do

411	 estabelecimento, a cada licenciamento." 	 2 g
o c,

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente cotejando os 	 C ç• s.!
—I CD
W a)pareceres apresentados e considerando que o projeto permitirá que, o consumidor 	 rc cz"

facilmente identifique a empresa, exploradora do serviço de venda de combustíveis, 	 N-
-

de sua confiança, manifesta-se de modo favorável ao prosseguimento do PL na
forma do substitutivo elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2,0/10/01
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0? Me_

ANA PAL6	RUZ
Secrv	 da C mis	 . .litica Urbana

Mwciupolitana e Me - Ambiente

Recebido na C011293ãO de Trânsito, 1

Transporte %). Ativickyle Econômica.

Em 12_/_,a1(  D tt 113

Eduardo Vas • • :tios Oliveira
Assistente :& n e Dijeção III

Re	 '.83í

4, ,ioore Vereador'	t'”	 r11 /1//____--12-r ( o--2,-
)ara relatar.

e 

Sala da Comissão de ..rânsito, ransporte •

\tividad Econõ47.A. 



CÂMARA MUNICIPAL D

tiFolha n°

Presidente

17- RELCOM
17- 5037/2004

[

Processo n°Y(at (021
Educdo Va,r..4. maks Oliveira

d-51.46), r

16 - PAR
16- 1117/2004

PARECER N o DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 312/2002.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador
Toninho Paiva (PL), instituir a cassação da licença de localização e funcionamento
das empresas prestadoras do serviço de venda de combustível no âmbito do
Município de São Paulo quando ocorrer a mudança de fornecedor, por prazo de 30
(trinta) dias, obedecendo os critérios de mudanças de fornecedor de *marc.a.`Pa'ra
outra marca, ou simplesmente a empresa adotar -configuração visual própria, uma
alteração do visual do postos, para que de .l maneil'a 1 inequWa, os'"áuários, 
indentifiquenn o produto que estão adquirindo: :;_'

• Todas empresas enquadradas ricá critérios acima deverão adotar cores
e visual diferenciados, que não se confundam com qualquer das cores e visual das
bandeiras de marca conhecidas.

O mérito econômico da proposta encontra respaldo, pois ajudará a
população que se utiliza desses serviço, para que não seja enganada quanto à
qualidade e preços apresentados para o cosumidor pois dependendo da bandeira e
as expecificações de qualidade dos produtos torna mais caro sem as propriedades
inerente a bandeira.

Favorável é nosso parecer.
AI

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, ik , V s
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1À SGP•33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos riu 2.: :.:.:_»., 275 do Flogimento Interno.

São Paub, 05 / C25. / OS.

Segue(m) Juntocio(s),nesta dolo,
docurrientors) rubrIcado(s) sobno ......	 .. e folho de informação

sob rro ..	 .
.............. kgiwgn, .

Douta Comissão de
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Ern_ill	 yf

Eduardo Vas , \nego °bei%

Assistente 	 e Dirwrit

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

0.2A2/ 401 lati àJq h.

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar,

,	 Reg. 100.812,W
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— SGP43
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com 	 39	 fls.

Arquivado em  )2 /	 / 200

O Func.° ~E!~
• José Roberto Ferreira

RF 100.702..
SGP.33

eâmara Ainic0aia ,46 è At%

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n0 0 /.• ._ 362 / &?9? Ja2/.Q.// 200 5— (a) 	
José Roberto Ferreira

RF 100.702
SGP.33



Segue{m) Junicfs.-0:., !sLros-Ja lata,

n°	 	 e foinci de Informação r
411f(s) lu:vc cosclt1 sobdoc

sob 	 /
"'

RF 101.0(5
SGP-33

•



rDEFERIDO

0.p005

PRESIDENTa

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Wpeai p	,q)27

eánzara AtnicOaf& cko Atuí;
I

Folha N.o IA O 	 _do proc.

No—de  ac.c:2,
.") funcionário~

APAW-CererFERREIRA
RF 101.075

SGP-33

)UERINIENTO 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, com base

no disposto no § 2° do Artigo 275 : do Regimento Interno da Câmara Municipal
de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras.:

,

13- ROS
13- 0008/2005

PLs nos. 072/2004; 073/2004; 129/2004; 130/2004;

169/2004;
373/2004;
487/2004;
117/2003;
519/2003;
752/2003;

l312/2002;
063/2000;
418/1998;

172/2004;
389/2004;
013/2003;
174/2003;
589/2003;
778/2003;
317/2002;
068/2000;

1012/1997.

259/2004;
449/2004;
014/2003;
269/2003;
625/2003;
813/2003;
380/2002;
432/1999;

287/2004;
450/2004;
074/2003;
352/2003;
658/2003;
854/2003;
381/2002;
489/1999;

302/2004;
467/2004;
07742003;
346/2003;
678/2003;
875/2003;
692/2002;
556/1999;

303/2004;
468/2004;
090/2003;
477/2003;
717/2003;
254/2002;
550/2001;
557/1999;

314/2004;
486/2004;
111/2003;
517/2003;
740/2003;
261/2002;
061/2000;
325/1998;

Sala das Sessões,



Câmara Municipal de São Paulo

Ângela Boi/c
Subsecretária de

SG

Andreoni
lo Legislativo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
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DO FERREIRA
R 5

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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Papel para informação rubricado com folha n°  LI .:.--

do processo n° 01-312 / 2002	 22 /02 / 2005 a) 	  -. ------ cr.A9 /,fd•ERCFID1001F0E75RRERA

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0008 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

-À-COr"----;; e 	

Oj o5

ÂNGELAIrRi5IN ANDREONI
Subsecret : ri,. de Apoio Legislativo

• SGP-2
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Sala da COMiS3ãO de, mento.

Ao Nobre Veregdor / ijn No re VereadoraO

Segue--------juntado — 	,nesta data

Docurnanto	 e papel de ,nformação
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F INANÇAS E ORÇAMENTO
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Washington O. Vrana
As:,3tento Parlamentar
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Processo n° 3 I //Ó

Folha n° (-1" 3 - do

2ton O. Viana
Reg .1 0'0.812r .. n • wr • da.

,.....,,,e/,' ,"11 .11•0•,.....^,1• -n• 	 •in

Presidente -

Relator -

PUBLIQUE-SE

CiimARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16 - PAR
16-0592/2005	 .

PARECER N2	 DA Cowiloor.:_; ANANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 312/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa
dispor sobre a cassação da licença de localização e funcionamento de postos de revenda de
combustível e derivados de petróleo que não atualizarem suas bandeiras no Município de
São Paulo.

O art. 1° determina que as empresas prestadoras do serviço de venda de
combustível deverão, além de cumprir o disposto na legislação vigente, dentro do prazo de
30 (trinta) dias da mudança de fornecedor (bandeira), alterar o visual do posto para que os
usuários identifiquem o produto que estão adquirindo.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo de melhor
técnica de elaboração legislativa..

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do
substitutivo supracitado, visto que as despesas d sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Or 	 to em -

C:\St52\Meus documentos\word\PROCESSOS 2005 \pI312-02.doc

17 - RELCOM
17- 2073/2005
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO

7	 eu
Folha n° 46

Processo n° 3 iaic'9,
Washington O. Viana
Reg. 100 812

GJ

Nota:

A Portaria ANP n° 32, de 6.3.2001 - DOU 7.3.2001 - Efeitos a partir de
7.3.2001, em seu art. 17, regulamenta o exercício da atividade de revenda
varejista de Gás Natural Veicular - GNV em posto revendedor que
comercialize exclusivamente este combustível.

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas
atribuições, considerando as disposições da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, e da Resolução de
Diretoria n° 392 , de 5 de julho de 2000, torna público o seguinte ato:

Das Disposições Gerais

Art. 1". Fica regulamentado, pela presente Portaria, o exercício da atividade de revenda varejista de

40 combustível automotivo.

Art. 2". A atividade de revenda varejista consiste na comercialização de combustível automotivo em
estabelecimento denominado posto revendedor.

Parágrafo único. Fica facultado o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras
atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e
do bom desempenho da atividade de revenda varejista.

Art. 3°. A atividade de revenda varejista de combustível automotivo somente poderá ser exercida por
pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes
requisitos:

I - possuir registro de revendedor varejista expedido pela ANP; e

II - dispor de posto revendedor com tancagem para armazenamento e equipamento medidor de
combustível automotivo.

PORTARIA ANP N°116, DE 5.7.2000 - DOU 6.7.2000 - RETIFICADA DOU';

Regulamenta o exercício da atividade de revenda varejista de combustível autom

http://200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anp_tec/200.. . 4/5/2005
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do

Do Registro de Revendedor Varejista
Folha n°	 _

Processo n° 31210 1
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Art. 4°. O pedido de registro de revendedor varejista deverá ser instruído com a seguinte
documentação:

I - requerimento da interessada conforme modelo estabelecido pela ANP;

II - ficha cadastral preenchida conforme modelo estabelecido pela ANP;

III - cópia autenticada do cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

IV - cópia autenticada do documento de inscrição estadual;

V - cópia autenticada do estatuto ou contrato social registrado na junta comercial; e

VI - cópia autenticada do alvará de funcionamento ou de outro documento mediante o qual se possa
• comprovar a regularidade do funcionamento do posto revendedor, expedido pela prefeitura

municipal.

(Nota)

§ 1 0. A ANP terá até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o pedido de registro revendedor
varejista, contados a partir da data de protocolização da documentação mencionada no caput deste
artigo.

§ 2°. A ANP poderá solicitar informações ou documentos adicionais e, nesse caso, o prazo
mencionado no parágrafo anterior será contado a partir da data da protocolização dos documentos ou
das informações solicitadas.

§ 3 0. As alterações dos dados informados deverão ser comunicadas à ANP, mediante protocolização
de nova ficha cadastral, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.

§ 4°. O pedido de registro para o exercício da atividade de revendedor varejista em endereço onde
• outro posto revendedor já tenha operado deverá ser instruído, adicionalmente, por cópia autenticada

do contrato social que comprove o encerramento das atividades da empresa antecessora, no referido
endereço, e, quando couber, da quitação de dívida resultante de penalidade aplicada pela ANP.

Art. 5°. O revendedor varejista somente poderá iniciar a atividade de revenda varejista de
combustível automotivo após a publicação do registro no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 6°. O registro de revendedor varejista não será concedido a requerente de cujo quadro de
administradores ou sócios participe pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos que antecederam
à data do pedido de registro, tenha sido administrador de empresa que não tenha liquidado débitos e
cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP.

Das Instalações e Tancagem do Posto Revendedor

http://200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anptec/200.. . 4/5/2005
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Art. 7°. A construção das instalações e a tancagem do posto revendedor deverão observar normas e

Processo n"
VVashington O. Vi
Processo n°	 930,2-
Washington O. Viana
Reg. 100.812 ,

1- da ANP;	 S'

II - da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 	 Reg. 100.812

III - da Prefeitura Municipal;

IV - do Corpo de Bombeiros;

V - de proteção ao meio ambiente, de acordo com a legislação aplicável; e

VI - de departamento de estradas de rodagem, com circunscrição sobre a área de localização do
posto revendedor.

Parágrafo único. A construção a que se refere este artigo prescinde de autorização da ANP.

Da Aquisição de Combustível Automotivo

"Art. 8°. O revendedor varejista somente poderá adquirir combustível automotivo de pessoa jurídica
que possuir registro de distribuidor e autorização para o exercício da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo
diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos, concedidos
pela ANP."

(Nota)

Das Vedações ao Revendedor Varejista
•

Art. 9°. É vedado ao revendedor varejista:

I - alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, combustível automotivo
com outro revendedor varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma empresa;

II - condicionar a revenda de combustível automotivo ou a prestação de serviço ao consumidor à
revenda de outro combustível automotivo ou à prestação de outro serviço;

III - estabelecer limites quantitativos para revenda de combustível automotivo ao consumidor; e

IV - misturar qualquer produto ao combustível automotivo.

Das Obrigações do Revendedor Varejista

http:11200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anp_tec/200... 4/5/2005
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Art.10. O revendedor varejista obriga-se a: 	 Washington c.).

I - adquirir combustível automotivo no atacado e revendê-lo a varejo;

II - garantir a qualidade dos combustíveis automotivos comercializados, na forma da legislação
específica;

III - fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado
bomba abastecedora, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO ou por empresa por ele credenciada, sendo vedada a entrega no
domicílio do consumidor;

IV - identificar em cada bomba abastecedora de combustível automotivo, de forma destacada, visível
e de fácil identificação para o consumidor, o combustível comercializado, informando se o mesmo é
comum ou aditivado;

• V - informar ao consumidor, de maneira adequada e ostensiva, a respeito da nocividade,
periculosidade e uso do combustível automotivo;

VI - prestar informações solicitadas pelos consumidores sobre o combustível automotivo
comercializado;

VII - exibir os preços dos combustíveis automotivos comercializados em painel com dimensões
adequadas, na entrada do posto revendedor, de modo destacado e de fácil visualização à distância,
tanto ao dia quanto à noite;

VIII - exibir em quadro de aviso, em local visível, de modo destacado, com caracteres legíveis e de
fácil visualização, as seguintes informações:

a) o nome e a razão social do revendedor varejista;

b) o nome do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de
combustíveis: Agência Nacional do Petróleo - ANP;

c) o telefone 0800 900 267 do Centro de Relações com o Consumidor - CRC da ANP, informando
que a ligação é gratuita e indicando que para o CRC deverão ser dirigidas reclamações que não
forem atendidas pelo revendedor varejista ou pelo(s) distribuidor(es);

d) o horário de funcionamento do posto revendedor.

IX - funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas ou em outro horário
que vier a ser estabelecido pela ANP;

X - funcionar na localidade em que se realizar eleição municipal, estadual ou federal,
independentemente do dia da semana;

XI - armazenar combustível automotivo em tanque subterrâneo, exceto no caso de posto revendedor
flutuante;

XII - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e
tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção sejam de

Reg. 100.812

Folha n° £49 ---- do

Processo n°3 h2/002--
Washington O. Viana
;Reg. 100.812

•
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• Processo n°
sua responsabilidade;	 Washington O. Viana

Reg. 100.812
XIII notificar o distribuidor proprietário de equipamentos medidores - .i - . . 	 - nto
quando houver necessidade de manutenção dos mesmos;

XIV - manter, no posto revendedor, o Livro de Movimentação de Combustíveis - LMC, escriturado e
atualizado, bem como as notas fiscais de aquisição dos combustíveis automotivos comercializados;

XV - alienar óleo lubrificante usado ou contaminado somente às empresas coletoras cadastradas na
ANP;

XVI - permitir o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos
combustíveis comercializados para monitoramento da qualidade e a documentação relativa à
atividade de revenda de combustível para os funcionários da ANP e de instituições por ela
credenciadas;

XVII - atender às demandas do consumidor, não retendo estoque de combustível automotivo no
posto revendedor;

XVIII - zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus empregados, bem
como pela proteção ao meio ambiente, conforme legislação em vigor;

XIX - capacitar e treinar os seus funcionários para a atividade de revenda varejista e para
atendimento adequado ao consumidor.

§ 1°. As dimensões e as características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os
incisos VII e VIII deste artigo deverão atender às disposições constantes do Anexo a esta Portaria.

§ 2°. Ficam concedidos ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta Portaria, o
prazo de 90 (noventa) dias para atender ao disposto no inciso VII deste artigo e o prazo de 30 (trinta)
dias para atender ao disposto no inciso VIII deste artigo.

Da Identificação da Origem do Combustível

Art. 11. O revendedor varejista deverá informar ao consumidor, de forma clara e ostensiva, a origem
do combustível automotivo comercializado.

"§ 1° O revendedor varejista poderá optar por exibir ou não a marca comercial do distribuidor de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo
diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos."

(Nota)

"§ 2° Caso o revendedor varejista opte por exibir a marca comercial do distribuidor de combustíveis
líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel
especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos, deverá vender somente
combustíveis fornecidos pelo distribuidor detentor da marca comercial exibida."

(Nota)

http://200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anp_tec/200.. . 4/5/2005
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"§ 3° Caso o revendedor varejista opte por não exibir a marca comercial do distribuidor de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo
diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos, deverá
identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba abastecedora, o distribuidor
de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo
diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis automotivos fornecedor
do respectivo combustível."

(Nota)

Do Exercício da Atividade de Revenda Varejista por Distribuidor
4

"Art. 12. É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool
combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros
combustíveis automotivos o exercício da atividade de revenda varejista."

ik (Nota)

§ 1°. O caput do artigo não se aplica quando o posto revendedor se destinar ao treinamento de
pessoal, com vistas à melhoria da qualidade do atendimento aos consumidores.

§ 2°. O posto revendedor de que trata o parágrafo anterior deverá atender as disposições desta
Portaria e ter autorização específica da ANP, como posto revendedor escola.

Do Recadastramento

Art. 13. Fica concedido ao revendedor varejista, em operação na data de publicação desta Portaria, o
prazo de 60 (sessenta) dias para proceder ao seu recadastramento perante a ANP, mediante o
atendimento ao disposto nos incisos de II a VI do art. 4° desta Portaria.

Parágrafo único. A protocolização dos documentos previstos nos incisos referidos no caput deste
artigo somente será efetuada caso a apresentação dos mesmos se faça de forma concomitante.

Das Disposições Finais

Art. 14. O registro de revendedor varejista será cancelado nos seguintes casos:

I - extinção da empresa judicial ou extrajudicialmente;

II - por requerimento do revendedor varejista;

III - não atendimento ao disposto no art. 13 desta Portaria;

_
Folha n°	 ----	 do

Processo n° 3 /01-/O -
Washington O. Viana
Reg. 100.812 ,.,/

•

http://200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anp_tec/200.. . 4/5/2005



IV - a qualquer tempo, quando comprovado, em processo adminisi
contraditório e ampla defesa, que a atividade está sendo executada
vigente;

Folha n°	 do I

pan'gina r de 8
Processo n° 31.2/ oba'
Washington O. Viana

• '
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e esacor e o com a • islacãoesacor islação

V - a qualquer tempo, de forma temporária ou definitiva, quando o revendedor varejista tiver
cancelado, provisória ou definitivamente, o CNPJ, a inscrição estadual ou o alvará de
funcionamento, ou

VI - comprovação de infração à ordem econômica, conforme disposições dos artigos 20 e 21 da Lei
n° 8.884, de 11 de junho de 1994.

Art. 15. As disposições desta Portaria não se aplicam a posto revendedor que comercialize somente
Gás Natural Veicular - GNV.

Art. 16. O não atendimento às disposições desta Portaria sujeita o infrator às penalidades previstas
na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto n° 2.953, de 28 de janeiro de 1999.

Art. 17. Ficam revogadas a Portaria MME n° 9, de 16 de janeiro de 1997, a Portaria DNC n° 13, de
04 de abril de 1996, e demais disposições em contrário.

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAVID ZYLBERSZTAJN

ANEXO

As dimensões e características do painel de preços e do quadro de aviso de que tratam os incisos VII
e VIII, art. 10 desta Portaria deverão observar as seguintes especificações:

1. Painel de Preços

1.1 O painel de preços deve proporcionar boa visibilidade mediante o emprego de letras e símbolos
de forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a percepção à distância, para leitura e

• rápida compreensão, pelo consumidor, dos preços dos combustíveis praticados no posto revendedor.

1.2 O painel de preços deverá ter as seguintes características:

I - dimensões mínimas de 95cm de largura por 180cm de altura;

II - placa de polietileno de baixa densidade, chapa metálica pintada ou qualquer outro material a
critério do revendedor varejista, desde que seja garantida a qualidade das informações contidas no
painel. Para qualquer material utilizado, adotar proteção ultravioleta;

III - cor de fundo a critério do revendedor varejista;

IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento compatíveis
com as dimensões do painel de preços;

V - distância mínima de 15cm entre o texto e a borda do painel de preços.

2. Quadro de Aviso

http://200.179.25.133/NXT/gateway.d11/leg/folder_portarias_anp/portarias_anptec/200.. . 4/5/2005
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'Processo nt3 1.2/062
Washington O. Viana

2.1 O quadro de aviso deve proporcionar boa visibilidade -WfiltrilMnprego ;,; etra símbolos
de forma, tamanho e espaçamento adequados, assegurando a pei&pç-aõe-Gis aaw-para leitura e
rápida compreensão dos seus dizeres, pelo consumidor.

2.2 O quadro de aviso deverá ter as seguintes características:

I - dimensões mínimas de 50cm de largura por 70cm de altura;

II - impressão eletrostática em vinil auto-adesivo, placa de polietileno de baixa densidade, chapa
metálicas pintadas ou qualquer outro material a critério do revendedor varejista, desde que seja
garantida a qualidade das informações contidas no quadro. Para qualquer material utilizado, adotar
proteção ultravioleta;

III - cor de fundo a critério do revendedor varejista;

IV - família tipográfica normal ou itálica, em negrito ou não, com altura e espaçamento compatíveis
com as dimensões do quadro de aviso; 	 _

410 V - distância mínima de 5cm entre o texto e a borda do quadro de aviso.

13 imprimir
G enviar para um interessado

•
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Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

17/08/2005

JOSÉ C- STINO SOUZA SANTOS
Supervisa de Natação do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

17708/2005
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São Paulo, ,,,23 de agosto de 2005.

23- OF-SGP23
23: 3515/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 17 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 312/02, de autoria do Vereador
Toninho Paiva, que obriga os postos de revenda de combustível e derivados de
petróleo a atualizarem suas bandeiras, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 07/08 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 312/02). (Ver. Toninho Paiva - PL). Obriga os

postos de revenda de combustível e derivados de petróleo a atualizarem suas

bandeiras, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 As empresas prestadoras dos serviços de revenda de

combustível e derivados de petróleo, em caso de troca de seu fornecedor,

deverão, além de cumprir o disposto na legislação vigente, alterar a diagramação

visual do posto em 30 (trinta) dias para que os usuários identifiquem o produto

que estão adquirindo, obedecendo aos seguintes critérios: I - se houver troca de

bandeira, ou seja, mudança de um fornecedor de marca por outro de outra

marca, a empresa deverá, no prazo determinado neste artigo, adequar a

comunicação visual e as cores de seu posto de revenda, adotando o padrão da

nova bandeira; II - se houver simplesmente a desistência de uma bandeira,

passando a empresa a adotar configuração visual própria, as empresas deverão

adotar cores e visual diferenciados, que não se confundam com qualquer das

cores e visual das bandeiras de marca. Parágrafo único. A licença de instalação e

funcionamento deverá ser renovada anualmente, mediante a comprovação do

cumprimento da exigência constante do "caput". Art. 2 0 O descurnprimento ao

disposto nesta lei acarretará: I - aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00

(mil reais); II - cassação da licença de instalação e funcionamento do

estabelecimento que não regularizar a sua situação em 30 (trinta) dias, contados

da mudança da bandeira. Art. 3 0 Os dispositivos desta lei aplic - também às
C
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Câmara 914unicipcd de São Paulo

empresas que promoveram a alteração de bandeira antes da vigência desta lei,

mas que continuam mantendo as mesmas cores e configuração visual da

bandeira anterior. Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 5 0 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 6 0 Esta lei entra em vigor na data de

sua	 publiçação, revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

CREUSA LEONICDff .....A£ARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" extraí

a presente , cád preseme co i
Irf

KATIIVA REG NA 11,,v0"
Assistent—dtiTP!'

ia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

, Assistente Parlamentar,	 padrão "QPA-05-A"
t-rs-DE SOUZA
entar

a conferi.	 São Paulo, 17 de agosto de 2005. Supervisor de ginalização do

JOSE CRISPSIÕ SOUZA SANTOS	 ÂNGELA
Processo Legislativo, Superrisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecretá

tIN ANDREONI
Apoio Legislativo ,

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI No DE	 DE	 DE 2005

Obriga os postos de revenda de
combustível	 e	 derivados	 de
petróleo	 a	 atualizarem	 suas
bandeiras,	 e	 dá	 outras
providências.

' Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 As empresas prestadoras dos serviços de revenda de
combustível e derivados de petróleo, em caso de troca de seu fornecedor,
deverão, além de cumprir o disposto na legislação vigente, alterar a diagramação
visual do posto em 30 (trinta) dias para que os usuários identifiquem o produto
que estão adquirindo, obedecendo aos seguintes critérios:

I - se houver troca de bandeira, ou seja, mudança de um
fornecedor de marca por outro de outra marca, a empresa deverá, no prazo
determinado neste artigo, adequar a comunicação visual e as cores de seu posto
de revenda, adotando o padrão da nova bandeira;

II - se houver simplesmente a desistência de uma bandeira,
passando a empresa a adotar configuração visual própria, as empresas deverão
adotar cores e visual diferenciados, que não se confundam com qualquer das
cores e visual das bandeiras de marca.

Parágrafo único. A licença de instalação e funcionamento deverá
ser renovada anualmente, mediante a comprovação do cumprimento da
exigência constante do "caput".

Art. 20 O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará:
I - aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais);
II - cassação da licença de instalação e funcionamento do

estabelecimento que não regularizar a sua situação em 30 (trinta) dias, contados
da mudança da bandeira.

Art. 3 0 Os dispositivos desta lei aplicam-se também às empresas
que promoveram a alteração de • bandeira antes da vigência desta lei, mas que
continuam mantendo as mesmas cores e configuração visual da bandeira
anterior.
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Presidente,

Câmara _Municipal de São Paufo
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Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de agosto de 2005.

JCSS/clza
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Câmara gilunicipal de São Paulo

São Paulo, 23 de agosto de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 3515, de 23/08/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 312/02, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

(inciso I do art. 84 do R.I.)

( 

EiA

91/arfene gi...nones Cirafirzs, tona
SF:

SGM/ATI.

RECEBIDO
SGM/ATL_
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
V

Papel para informação, rubricado corngfplha o 	 7f 6o --rf- 
do processo ri . O 1 • 3I' 	 de0g.	 040 9/P .Ç 	 (a)

ROOKitFURY ALVES DOS SANTOS

Agente de Apoio Legislativo

À

SGP 22

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL.

Em, 21.09.2005.

na(WWW
JOSÉ CRIsTINO SOUZA SANTOS
Supenisor de Ruiu* 03 Proa legislativo

CÓD. 0233
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	 1 Nos termos t .cofí o re ereno, Vossa Excelência

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia a têntica da lei decretada por essa

i 

Egrégia Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 312/02, de autoria do Vereador Toninho
c-,

Paiva, que obriga os postos de revenda de combustíveis e derivados de petróleo az

"

1

Ref.: Oficio SGP 23 n° 3515/2005

GABINETE DO PREFEITO
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atualizarem suas bandeiras.

O projeto aprovado, em síntese, dispõe que as sobreditae,

empresas deverão, em caso de troca de fornecedor, alterar a diagramação visual do

posto em 30 dias, a fim de que os usuários identifiquem o produto a adquirir, mediante4.

a adoção da bandeira da nova marca, ou de configuração visual própria, com cores quei
1.3,2

não sê confundam com as das marcas usuais. Prevê, ainda, a renovação anual da:R

licença de instalação e funcionamento e comina multa e subseqüente cassação da.j..:;
:g

Sem embargo dos meritórios propósitos que certamente="

nortearam seu autor, impõe-se veto total ao texto aprovado, com fulcro no § 1 0 do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das considerações a seguir

aduzidas.

Com efeito, a propositura trata de assunto que se insere

nas competências da União, por força de mandamento constitucional, excedendo a

esfera de atribuições do Município. É que legisla sobre matéria prevista no artigo 38 da

Carta Magna, de acordo com o qual "a lei ordenará a venda e revenda de combustíveis

de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias primas

renováveis, respeitados os princípios desta Constituição."

Inquestionavelmente, a lei referida no dispositivo

supracitado é federal, consoante preleciona Fernanda Dias Menezes de Almeida:

licença no caso de descumprimento das suas determinações.licença no caso de descumprimento das suas determinações.
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"Não temos dúvida de que a lei, no akomewser federal, não só devido ao

monopólio da União relativamente ao petróleo, como dos combustíveis

mencionados, COMO devido ao fato de competir à União, com exclusividade,

legislar sobre trânsito e transporte, temas a que por certo se vincula a

questão dos combustíveis. Poder-se-ia até mesmo entender que haveria, na

espécie, competência implícita da União, se não houvesse a previsão

expressa do artigo 238." (Competências na Constituição de 1988, Editora

Atlas, 1991, pág. 171).

Nesse sentido, foi promulgada a Lei Federal n° 9.478, de 6

de agosto de 1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional e as atividades

relativas ao monopólio do petróleo, bem como institui o Conselho Nacional de Política

Energética e a Agência Nacional do Petróleo – ANP. Essa lei dispõe, em seu artigo 8°,

"caput", que "a ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a

fiscalização das atividades econômicas da indústria do petróleo", sendo que, no inciso

XV do mesmo artigo, é peremptória ao dizer que cabe à ANP "regular e autorizar as

atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as

diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito

Federal ou Municípios."

Posteriormente, adveio a Lei Federal n° 9.847, de 26 de

outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao

abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a Lei n° 9.478, de 1997,

estabelecendo sanções administrativas. Essa lei determina, em seu artigo 1°, que tal

fiscalização será realizada pela ANP.

É necessário mencionar, ainda, o Decreto Federal n°

2.953, de 28 de janeiro de 1999, que dispõe sobre o procedimento administrativo para

aplicação de penalidades por infrações cometidas nas atividades relativas à indústria do

petróleo e ao abastecimento nacional de combustíveis, que estabelece toda a

sistemática da ação fiscalizatória da Agência Nacional do Petróleo.

No uso de suas competências, a ANP editou a Portaria n°

116, de 5 de julho de 2000, que regulamenta o exercício da atividade de revenda

varejista de combustível automotivo. Seu artigo 11, § 1°, com a redação dada pela

Resolução ANP n° 29, de 24 de novembro de 2004, estabelece que "o revendedor

varejista poderá optar por exibir ou não a marca comercial do distribuidor de

combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo

diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP, e outros combustíveis

automotivos". As normas relativas às alternativas constam dos parágrafos 2° e 30• Caso
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opte por exibir a marca comercial, então o revendedorRiárnetneverá vender somente

os produtos fornecidos pelo detentor da marca exibida. Caso decida não exibi-la, o

revendedor deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada

bomba abastecedora, o distribuidor do respectivo combustível.

Por outro lado, o projeto aprovado determina, na hipótese

de persistirem irregularidades após a aplicação de multa por descumprimento da lei, a

cassação da licença de funcionamento do posto.

Ocorre que a licença de funcionamento é ato administrativo

vinculado e definitivo, passível de cassação apenas e tão somente quando não mais

presentes as condições e os requisitos legalmente exigíveis e que fundamentaram a

decisão da Administração, favorável à sua expedição.

Em outras palavras, para que se possa legalmente

proceder à cassação de uma licença de funcionamento, toma-se necessária a presença

de relação de pertinência lógica entre o ato de cassação (imposição de pena) e o

exercício irregular da atividade licenciada pela Administração ao particular, sempre

considerando aspectos relacionados às condições estabelecidas em lei.

No caso em apreço, a previsão em lei de penalidade de

cassação de licença de funcionamento motivada pelo descumprimento de obrigação

estranha às condições para o exercício da atividade licenciada, como pretendido,

afronta as disposições constantes da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que

disciplina a expedição de licenças de funcionamento, com as alterações introduzidas

pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, considerando a ausência de correlação

entre o conteúdo do descumprimento da obrigação de alteração da programação visual

do posto e o do auto de licença de funcionamento.

De outra parte, além de ilegal, a propositura também

contraria o interesse público, na medida em que, ao pretender cassar licença de

funcionamento em virtude de fato não relacionado ao exercício das atividades

licenciadas pela Administração ao particular, acaba por deturpar a real finalidade da

cominação dessa penalidade à luz da legislação de uso e ocupação do solo urbano, o

que é inconveniente para o serviço público.

É de se acrescentar, finalmente, que não consulta ao

interesse maior da Administração, que almeja a consolidação das leis, o advento de

nova norma, esparsa e pontual, que, inclusive, dificultaria a necessária ação

fiscalizatória, geraria dúvidas quanto à aplicação das sanções, ensejando até a

possibilidade de questionamentos judiciais pelos infratores.
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Por todo o exposto, vejo-me compelido a vetar na

totalidade o texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao conhecimento dessa Egrégia

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de elevado apreço e consideração.

JOSIp ERRA
PitrÁfeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/NU/Icgs
VT 312-02

•

•



Adelina Cicone
'Assistente Parlament

Registro 140.406
,!.

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

0....ré,. -.... 1:

Câmara Municipal de Sã o Paulo
_

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 121").--  dep	 q L/5 	 (a) 	 02-

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo
à matéria objeto do presente projeto. ,449,t„

k.NO. /of2n /0Ç

ÂNGELA BOrrN—A-NTDitEONI
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP-22

CarlêsBobrto da Silva
Supervisor de Equipe- SGP-15

_ _,	 •	 _
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Supervisor cle . EquiPe - SP-15
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CÂMARA MUNICIPAL DE S;A:-Ó.:PAtil:

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO, TRANSPORTE E

- ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI
NI' 0312/02.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dó Nobre Vdreador Toninlio Paiva, que
visa obrigar os postos de revenda de combustível e derivados de petróleo a
atualizarem suas bandeiras.

Segundo a propositura, as empresas que comercializaM combustível a granel e
que venham a alterar seu fornecedor (bandeira) deverão, dentro do prazo de
30 (trinta) dias, alterar a diagramação visual do posto para que seus usuários
possam identificar o produto que estão comprando.

Aprovado em 17 . de agosto de 2005, de acordo com o inciso I do art. 84 do
Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à sanção tendo recebido veto
total do Executivo.

Alega o Sr. Prefeito que a propositura trata de assunto que se insere nas
competências da União, excedendo a esfera de atribuições do Município; que
existe a Lei Federal n° 9.478/97, que em seu art. 8', dispõe t que a Agência
Nacional do Petróleo - ANP terá como finalidade promover a regulação, a
contratação e a fiscalização das atividades econ6inicas da indústria do
petróleo; que posteriormente veio a Lei Federal n° 9.847/99 ,que dispõe sobre, á
fiscalização das atividadesu'relatiVás- ao ai3astecitnento nacional de
combustíveis: _

r "7 •
Alega- aind'á ,que, ,no USO " de . suas cómpetencias, a Agência Nacional do
Petróleo- ANWeelitóit a Portaria dr - 116/00 que regulamenta o exercício da
atividade de..rev. erida Varejista de combustível automotivo.

Por fim, alega que:d"previsão em lei de penalidade de cassação de licença de
funcionamento motivada pelo descumpilmento de obrigação estranha às
condições para o exercício da atividade -licenciada, como pretendido, afronta
as disposições constantes da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que

•

,••••

•• 17- RELCOM
17- 1959/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL. O.

disciplina a expedição de licenças de funcionamento, com as alterações.
introduzidas pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, considerando a
ausência de correlação entre o conteúdo do descumprimento da obrigação de
alteração da programação visual do posto e o do auto de licença de
funcionamento".

Não assiste razão ao Exmo. Sr. Prefeito, como veremos.
•

•

O Projeto de lei encontra fundamento no art. 24, V, da Constituição Federal,
no Código de Defesa do Consumidor e nos arts. 13, I , 37, caput, e 160 da Lei
Orgânica Paulistana.

Segundo o disposto no art 24, V da Constituição Federal, compete
concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre
produção e consumo e também aos Municípios, já que a eles lhes é dado
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (ara°, II, CF).

O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, estabelece:

"Art. 55 (..)
-

§ 1 0 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão

a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o

mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da

informação e do bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem

necessárias" (grifos nossos).

Além disso, se insere no poder de polícia administrativa, nos moldes
estabelecidos pelo Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à

ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades

2
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econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqulidade

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos".

No exercício do regular poder de polícia administrativa atribuído ao
Município, a Lei Orgânica tratou a competência, municipal nos seguintes
termos:	 t

"Art. 160. O poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em
iJ .5 i 6 ..

seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimeritõõmerdd industriais, de

serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: ,

1- conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;

II -fixar horários e condições de funcionamento:

III -fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais

ao meio ambiente e ao bem-estar da população;

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores;

(..)"

tnte regulamentação federal sobre a matéria, no exercício de
suplementar para tratar de aspecto de interesse local, pode oill
, • ar a matéria sob o aspecto da proteção ao consumidor e do
administrativa.

termos:
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- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 312 /2002,

do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a cassação de licença de

localização e funcionamento de postos de revenda de combustível e4	 .4444

.0411Vderivados de petróleo que não atualizaram suas bandeiras4 Ino Município
4tio'

de São Paulo, e dá outras providências. (DOCREC 1131/055) REJEIÇÃO

CíLN
MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS" DA CÂMARA."

41t40/r
4

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - 1 1112TE)-2 Em discussão. Não há
t-

P"'"°-oradores inscritos; está encerrada ai) x$cussao. A votos. Os Srs.
4°10

Vereadores favoráveis à manutenção„do veto permaneçam como estão; os

=ft.	 o411141'
contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

4ttil
1Wmanifestem-se agora. (Pausa)' 	 aprovada a manutenção. Arquive-se o

projeto.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 X-40 

do processo n.° calace.›. 	 tir) 61. /	 / 20 43". 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Lizia ‘)shiro
Agente de Apoio Legislativo

RF 11 020

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267 a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

02/07/2007

Ângela rrEdin Andreoni
Secretá a e Apoio Legislativo

SGP 2	
RECEBIDO EM SGP-23

em	 /.0_,V122._

As_2£2.9,,a h
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Sra. eCreusa,,/
)	 Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto

totál.

05/07/2007

naiwcep
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05 /07/2007

CREUSA LEOWAA SWVA ZACARIAS
Técnich Administrativo
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São Paulo,	 de agosto de 2007.

23- 0E-SGP23
23- 3936/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que obriga os postos de revenda de combustível e derivados de
petróleo a atualizarem suas bandeiras, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 172, de 16 de setembro de 2005,
referente ao PL n o 312/02, de autoria do Ver. Toninho Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTOVIO CARLOS RODRIGUES
(	 Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/cIsz
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 07 de agosto de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3936, de

07/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 312/02, de autoria do Vereador

Toninho Paiva.
-A.T.L.

09 AG 2007

Warrene gietenes gira ' .f 	 p:?, 1 D O
RF: 548.562.2.00
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JOSÉ CRIST(I~NTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 74
do processo 01-312 de 2002 17/08/2007 (/0UNA AN ' A M. GUMAUSKAS

100.927

SGP-33

CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/2005
Arquivado novamente em 17/08/2007
Com 74 fls.	 A

LINA AN. ÉL): M. G UMALISKAS
/ 00.927
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